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MENSAGEM Nº 049/2016           

 

 

 

Prezada Senhora, 

 

 

 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que ”Dispõe sobre a 

alteração e o acréscimo de dispositivos na Lei Municipal nº 5.047, de 26 de dezembro de 2001, bem como e 

altera a redação da Lei Municipal nº 6.786, de 28 de dezembro de 2008.”, para apreciação dessa Casa. 

O Projeto de Lei visa acrescer e alterar dispositivos legais no 

Ordenamento Jurídico Tributário Municipal. 

Ademais, este Projeto de Lei tem por objetivo incrementar a eficiência 

administrativa na cobrança da dívida ativa administrativa e judicial. 

Nesta linha, o artigo primeiro, que trata do acréscimo do artigo 188 – 

A e respectivo parágrafo único à Lei Municipal nº 5.047, de 26 de dezembro de 2001, reflete mecanismo de 

fomento da política tributária na cobrança administrativa da dívida ativa, seja pelo encaminhamento a 

protesto das certidões de dívida ativa municipais, ou mesmo pela possibilidade de divulgação de informações 

de débitos fiscais junto aos cadastros de proteção ao crédito. Esta segunda possibilidade, inclusive, a 

exemplo de diversos outros entes da Federação1, embora se traduzindo em natureza meramente 

informativa, reverte-se em incremento financeiro dada a natureza pedagógica desta providência. Tais 

medidas encontram guarida jurisprudencial tanto no Tribunal de Justiça Gaúcho quanto dos Tribunais 

Superiores. 

Já o segundo artigo trata de uma adequação do valor para o ponto a 

partir do qual é justificável promover-se judicialmente o executivo fiscal. A propósito, cumpre observar que a 

majoração de 200 UPM’s para 400 UPM’s está lastreada em análises conjuntas realizadas pela Secretaria 

Municipal da Fazenda e Procuradoria-Geral do Município, as quais demonstram que o impacto desta 

alteração representará 60,06% da quantidade dos executivos fiscais, que correspondem a apenas 21,36% do 

estoque da dívida ativa referente a IPTU. Tal proposição não guarda relação com a desistência da cobrança 

                                                           
1 Santa Maria/RS, São Lourenço do Oeste/SC, São Paulo/SP, Fortaleza/CE e o próprio Estado do Rio Grande do 

Sul, etc. 
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do crédito fiscal, o que poderia ser interpretado como renúncia de receita, mas apenas da opção judicial de 

cobrança, por razões de economicidade e eficiência. 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal aprecie e 

vote este projeto. 

 

 

 

São Leopoldo, 02 de maio de 2016. 
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Ilma Sra. 
Vereadora Iara Cardoso  

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 

Nesta Cidade 
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PROJETO DE LEI 

 
 

Dispõe sobre a alteração e o acréscimo de dispositivos 

na Lei Municipal nº 5.047, de 26 de dezembro de 2001, 

bem como e altera a redação da Lei Municipal nº 6.786, 
de 28 de dezembro de 2008. 

 

 

Art. 1º O parágrafo 5º do artigo 82 da Lei Municipal nº 5.047, de 26 de dezembro de 

2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 82 (...) 

§5º Verificada a preponderância a que se referem os parágrafos 3º e 4º deste artigo, ou não apresentada a 

documentação prevista no parágrafo 6º deste artigo, tornar-se-á devido o imposto nos termos da lei vigente 

à data da aquisição sobre o valor atualizado do imóvel ou dos direitos sobre eles.” (NR) 

 

Art. 2º Ficam acrescidos os parágrafos 6º e 7º ao artigo 82 da Lei Municipal nº 5.047, de 

26 de dezembro de 2001, com as seguintes redações: 

“§6º A pessoa jurídica adquirente de imóveis ou de direitos a eles relativos, nos termos dos incisos IX e X 

deste artigo, deverá apresentar à Fiscalização da Receita Municipal demonstrativo de sua receita 

operacional, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do primeiro dia útil subsequente ao do término do 

período que serviu de base para a apuração da preponderância referida nos parágrafos 3º e 4º deste artigo. 

 

§7º O disposto neste artigo não dispensa as entidades nele referidas da prática de atos assecuratórios do 

cumprimento, por terceiros, das obrigações tributárias decorrentes desta Lei.” (NR) 

 

Art. 3º Fica acrescido o artigo 188-A à Lei Municipal nº 5.047, de 26 de dezembro de 

2001, com a seguinte redação: 

“Art. 188-A Após consumada a inscrição em dívida ativa, as informações relativas à dívida e ao contribuinte 

poderão ser utilizadas ou consideradas, no exercício de suas atividades, por entidades de proteção ao crédito 

ou por centrais de risco ao crédito, entidades de registros públicos, cartórios e tabelionatos, entidades do 

sistema financeiro, bem como por qualquer outra entidade pública ou privada. 

Parágrafo Único. Na hipótese do caput, poderá, se necessário, ser celebrado contrato ou convênio entre o 

Município e as respectivas entidades.” (NR) 

 

Art. 4º Fica alterada a redação do artigo 10 da Lei Municipal nº 6786, de 28 de 

dezembro de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 10 O Poder Executivo fica dispensado de promover a execução judicial dos créditos tributários e não 

tributários, inscritos em dívida ativa ou não que, em relação a cada contribuinte e, computados o principal, 

juros, multa e correção monetária, seja de valor inferior a 400 UPM’s (quatrocentas unidades de padrão 

monetário), ficando a Procuradoria-Geral do Município autorizada a requerer a desistência das Ações de 

Execução Fiscal já em trâmite que tenham por objeto créditos de valor inferior a 400 UPM’s (quatrocentas 

unidades de padrão monetário), já computados honorários de sucumbência fixados, desde que a ação de 

execução não tenha sido embargada.” (NR) 

 

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

São Leopoldo, 02 de maio de 2016. 
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